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INFORMATIVO Nº 13 – Abril/2011

NOTÍCIAS
1. O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo disponibiliza no seu sítio, na Rede Mundial de Computadores, a denominada “Consulta Cidadã”. Trata-se de serviço gratuito e que possibilita o acompanhamento das publicações dos despachos e das decisões proferidos nos processos que por lá tramitam, referentes ao município e/ou procedimento indicado pelo interessado. As informações são enviadas diretamente ao e-mail informado na ocasião do cadastro. Basta acessar www.tce.sp.gov.br, clicar em “Consulta Cidadã” no menu à esquerda da página, e seguir as instruções.

2. Resoluções SSP  09 (10/01/2011) e 44 (06/04/2011) e Portaria DGP 12 (21/03/2011): Estabelecem a obrigatoriedade de realização de procedimentos licitatórios no âmbito da Secretaria de Segurança Pública, com vistas à contratação de serviços de remoção, depósito e guarda de veículos retidos, removidos ou apreendidos em razão de atividade de Polícia Judiciária, nos casos de inexistência de convênios, e dá outras providências.

3. Município de São Paulo: Decreto Nº 52.227, de 4 de abril de 2011: Disciplina o procedimento para a apuração de atos de improbidade administrativa de que trata a Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, pelas Comissões Processantes Permanentes do Departamento de Procedimentos Disciplinares da Procuradoria Geral do Município. 
4. CNMP: Resolução nº 65, de 26 de janeiro de 2011: altera o §3º do art. 4º da Resolução nº 20, de 28 de maio de 2007: “Decorrendo do exercício de controle externo (da atividade policial) repercussão do fato na área cível e, desde que não possua o órgão do Ministério Público encarregado desse controle atribuição também para a instauração de inquérito civil público ou ajuizamento de ação civil por improbidade administrativa, incumbe a este encaminhar cópias dos documentos ou peças de que dispõe ao órgão da instituição com a referida atribuição.”
JURISPRUDÊNCIA
1. STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.719–SP: A indisponibilidade dos bens atinge todos os bens das pessoas nele indicadas, não fazendo distinção seja acerca da duração do período de gestão, seja entre os haveres adquiridos antes ou depois do ingresso na administração da instituição financeira sob intervenção ou liquidação extrajudicial ou em falência. E mais, o saldo de depósito em PGBL - Plano Gerador de Benefício Livre não ostenta nítido caráter alimentar, constituindo aplicação financeira de longo prazo, de relevante natureza de poupança previdenciária, porém susceptível de penhora.

2. STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.478–RS: Por maioria, a Corte Especial decidiu que a multa prevista no art. 475-J do CPC não se aplica à execução provisória.

3. STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.447-SP: Desconsideração da pessoa jurídica. O artigo 50 do Código Civil de 2002 exige dois requisitos, com ênfase para o primeiro, objetivo, consistente na inexistência de bens no ativo  patrimonial da empresa suficientes à satisfação do débito e o segundo, subjetivo, evidenciado na colocação dos bens suscetíveis à execução no patrimônio particular do sócio – no caso, sócio-gerente controlador das atividades da empresa devedora.

4. STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 896.044–PA: Os terceiros que participem ou se beneficiem de improbidade administrativa estão sujeitos aos ditames da Lei 8.429/1992, nos termos do seu art. 3º, porém não há imposição legal de formação de litisconsórcio passivo necessário. E mais, os particulares não podem ser responsabilizados com base na LIA sem que figure no pólo passivo um agente público responsável pelo ato questionado, o que não impede, contudo, o eventual ajuizamento de Ação Civil Pública comum para obter o ressarcimento do Erário.

5. STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.017.506-RS: Execução. O artigo 655-A do CPC estabelece que a forma preferencial para as medidas ali adotadas seja o meio eletrônico, possibilitado pelo Sistema Bacen-Jud e conhecido como “penhora on line”.
6. STJ: RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25.460–PB: Concurso Público. Princípio da Razoabilidade. A previsão contida em edital de certame para a magistratura no sentido de que, para a inscrição definitiva, exige-se a apresentação de documento de inscrição na OAB com prazo mínimo de cinco anos, deve ser interpretada em consonância com o disposto no art. 93, I, da CF/88, de modo que é necessária a comprovação de apenas três anos de prática forense após a conclusão do Curso de Direito.

7. STJ: RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.495-SC: Tendo em conta a garantia constitucional de recebimento de adicional de insalubridade/periculosidade, a previsão da Lei Complementar nº 93/93 asseverando que os servidores lotados e com efetivo exercício na Colônia Santana e Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, independentemente da natureza de seu vínculo com a Administração, têm direito à gratificação de penosidade, insalubridade e risco de vida, bem como à luz do princípio da isonomia, impõe-se reconhecer o direito dos servidores contratados temporariamente à vantagem pleiteada.

8. STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.174.731-RS: Nos contratos administrativos, o dies a quo da prescrição, a favor do Estado, se constitui na data em que o Poder Público se torna inadimplente, deixando de efetuar o pagamento no tempo pactuado, lesando o direito subjetivo da parte.

9. STJ: EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.077.039–RJ: Admite-se, em caráter excepcional, a substituição de um bem (dinheiro) por outro (fiança bancária), mas somente quando estiver comprovada de forma irrefutável, perante a autoridade judicial, a necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC).

10. STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.930–AM: Concurso público. Candidato aprovado dentro do número de vagas previstas no edital. Direito adquirido.

11. TJ: APELAÇÃO nº 0009387-45.2006.8.26.0320-Limeira: Acórdão acolhe parecer da Procuradora de Justiça Dora Bussab e reforma a decisão de 1º grau, para o fim de condenar agente público ímprobo ao pagamento de danos materiais e morais difusos, em ação civil pública ajuizada por associação co-legitimada.

12. TJ: AGRAVO DE INSTRUMENTO n° 0389424-68.2009.8.26.0000-Assis: Fraude à execução - Doação de bens imóveis pelo agravante quando já existente em andamento ação civil pública - Não localização de outros bens disponíveis para penhora na execução - Caracterização da fraude.

13. TJ: AÇÃO RESCISÓRIA: n° 990.10.228058-6: Pretensão de desconstituir acórdão proferido em autos de ação civil pública por improbidade administrativa, que teria incidido em reformatio in pejus e cumulado as sanções do inciso III, do art. 12, da Lei n° 8.429/92. INVIABILIDADE. Acórdão que reduziu as penas aplicadas, inexistindo violação ao art. 512, do CPC, ou ao parágrafo único do art. 12, da LIA. 

14.  TCU: Contratação de obras pública: a) É necessário que os itens do orçamento de referência da contratação sejam detalhados adequadamente, sendo irrelevante se a contratação ocorrerá por preço global ou unitário; b) Eventos futuros e incertos ensejam, quando ocorrentes, o reequilíbrio econômico-financeiro de um contrato, não podendo ser cobertos por dotações genéricas. (Acórdão n.º 311/2011-Plenário, TC-006.306/2008-3, rel. Min.-Subst. André Luís de Carvalho, 09.02.2011.)
15. TCU: O regime de empreitada por preço global é compatível com a realização de medições mensais, para o pagamento de serviços executados. (Acórdão n.º 534/2011-Plenário, TC-032.619/2010-3, rel. Min. Ubiratan Aguiar, 02.03.2011)
16. TCU: É inviável o uso do pregão para contratação de serviços nos quais predomine a intelectualidade, assim considerados aqueles que podem apresentar diferentes metodologias, tecnologias e níveis de desempenho e qualidade, sendo necessário avaliar as vantagens e desvantagens de cada solução. (Acórdão n.º 601/2011-Plenário, TC-033.958/2010-6, rel. Min. José Jorge, 16.03.2011)
17. TCU: Licitações e contratações públicas: 1 – Apesar de não existir na Lei 8.666/1993, expressamente, dispositivo que proíba a participação em certame licitatório de parentes da autoridade responsável pela homologação do procedimento, tal vedação pode ser extraída da interpretação axiológica do estatuto das licitações públicas. (Acórdão n.º 607/2011-Plenário, TC-002.128/2008-1, rel. Min.-Subst. André Luís Carvalho, 16.03.2011.)
18. TCU: Pregão para registro de preços: a) A exigência de certificado de boas práticas de fabricação não se coaduna com os requisitos de habilitação previstos na Lei 8.666/1993; b) No caso de produtos a serem entregues em diversas unidades da federação, a instituição pública contratante deve divulgar como foram estimadas, por localidade, as quantidades a serem adquiridas, ou pelo menos o percentual da demanda, por unidade federativa; c) No caso do pregão, a divulgação do valor orçado e, se for o caso, do preço máximo, caso este tenha sido fixado, é meramente facultativa; d) Preço máximo não se confunde com valor orçado ou de referência. (Acórdão n.º 392/2011-Plenário, TC-033.876/2010-0, rel. Min. José Jorge, 16.02.2011.)
19. TCU: O critério de aceitabilidade de preços adotado pela Administração Pública em uma licitação não deve permitir que sejam admitidos preços distanciados da realidade do mercado. (Acórdão n.º 378/2011-Plenário, TC-000.320/2011-0, rel. Min. Aroldo Cedraz, 16.02.2011.)
AÇÃO CIVIL PÚBLICA

1. Buritama: Pedido de nulidade de licitação e contratação, em decorrência de realização de carta-convite dirigida, com empresas do mesmo grupo econômico. Improbidade Administrativa. Liminar de Indisponibilidade de Bens concedida.

2. Ribeirão Preto: Ação civil pública para o fim de impor ao requerido a obrigação de fazer consistente em atender a todas as exigências referentes à licença do Corpo de Bombeiros, sob pena de interdição definitiva de suas atividades, além de sujeição de multa diária de R$. 500,00 (quinhentos reais) por dia de desobediência. 
3. Birigui: Ação civil pública pleiteando a nulidade de licitação cujo objeto é prestação de serviços médicos no Pronto Socorro Municipal, nos setores de urgência e emergência. Liminar concedendo a suspensão da contratação da empresa vencedora do certame concedida.

4. Cerqueira César: Superfaturamento na aquisição de bens. Evidente Prejuízo ao erário e Improbidade.

5. Cerqueira César: Improbidade na cobrança ilegal de contribuição de iluminação pública.

6. Diadema: Nulidade de ato da Mesa da Câmara de Vereadores que concedeu ilegal aumento dos subsídios, bem como ilegal ajuda de custo. Improbidade.

7. Diadema: Proibição de pagamento de ajuda de custo e ressarcimento ao erário.

